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PARECER PRÉVIO DA PROCURADORIA GERAL
 

 
 
Processo nº: 3008/2022
 
Projeto de lei nº: 206/2022
 
Requerente: Vereador Anderson Muniz
 
Assunto: Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de diploma em
braile para os alunos com deficiência visual, pelas instituições de ensino fundamental
públicas e privadas do município de serra, e dá outras providências.
 

Parecer nº: 0583/2022
 

 
 

RELATÓRIO
 

Cuidam os presentes autos do Projeto de Lei nº 206/2022, de autoria do Vereador Anderson
Muniz que dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de diploma em braile para os alunos
com deficiência visual, pelas instituições de ensino fundamental públicas e privadas do
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município de serra, e dá outras providências.
 
 
 
Em face do exposto, foram encaminhados os presentes autos à Presidência desta Casa de
Leis, a qual conheceu a Mensagem e, ato contínuo, os remeteu a esta D. Procuradoria para
análise e confecção de parecer jurídico.
 
 
 
Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos anteriores, passo a opinar.
 
 
 

FUNDAMENTAÇÃO
 

Ab initio, é preciso ressaltar que o presente parecer é meramente opinativo e decorre do
mandamento consubstanciado no item 7.1 da Lei Municipal nº 2.656/2006, o qual determina
à Procuradoria o assessoramento da Mesa Diretora e da Presidência desta Augusta Casa
de Leis, a fim de assegurar a correta e justa aplicação do ordenamento jurídico pátrio, bem
como resguardar as competências atribuídas pela Lei Orgânica do Município e as normas
estabelecidas na Resolução nº 95/86.
 
 
 
Nesse diapasão, convém destacar que a emissão do presente parecer não representa óbice
a eventual análise jurídica acerca de outras questões não abordadas no mesmo ou no
tocante ao mérito da matéria submetida ao apreço, em caso de solicitação pelas Comissões,
Mesa Diretora ou Presidência.
 
 
 
Nessa vereda, ressalta-se que no presente parecer jurídico preliminar, de um modo geral,
aprecia-se a legalidade e constitucionalidade do projeto de lei sobre três perspectivas
elementares: i) a matéria legislativa proposta deve se encontrar entre aquelas autorizadas
pela CF/88 aos Municípios; ii) se foi respeitada a rígida observância das preferências quanto
à iniciativa para proposição prevista pela ordem jurídico-constitucional; iii) a possibilidade de
violação por parte da matéria legislativa proposta à direitos fundamentais ou instituições
tuteladas por regras ou princípios constitucionais.
 
 
 
Do ponto de vista material, e atentando para a regra constitucional que prescreve a
competência legislativa local dos municípios, se percebe claramente que, não estando a
matéria aqui tratada no rol daquelas de competência legislativa privativa da União ou dos
Estados, não há óbice para que o assunto seja regulado por Lei Municipal.
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Este entendimento decorre do art. 30, I e II, da Constituição Federal, do art. 28, I e II, da
Constituição Estadual e do art. 30, I e II, e 99, XIV, da Lei Orgânica Municipal, todos
dispositivos que asseguram a competência da Câmara Municipal para legislar acerca de
assuntos de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual.
 
 
 
Contudo, passando ao outro ponto, isto é, à verificação da constitucionalidade do Projeto,
não identifico a mesma sorte na proposta de lei em análise. Isto porque, ao dispor sobre a
obrigatoriedade da emissão de diplomas em braile para os alunos portadores de deficiência
visual, por parte das instituições públicas e privadas de ensino fundamental, esta norma
acaba por interferir na estruturação e atribuições da Secretaria de Educação do município.
 
 
 
A referida matéria é de iniciativa legiferante e competência exclusiva do Prefeito, conforme o
parágrafo Único, Incisos II e V do artigo 143, da Lei Orgânica Municipal.
 
 
 
Insta frisar que através dos precedentes das Ações de inconstitucionalidade nºs
100080007485, julgada em 23.4.2009, relator Des. Sérgio Luiz Teixeira Gama,
100090034016, julgada em 20.5.2010, relator Des. Alemer Ferraz; 100100012549, julgada
em 9.6.2011, relator Des. Carlos Simões Fonseca; 100090018712, julgada em 12.5.2011,
relator Des. Arnaldo Santos Souza, com referência legislativa no artigo 17 da Constituição
do Estado do Espirito Santo, foi editada a sumula 9 do tribunal de Justiça do Estado do
Espirito Santo conforme transcrita abaixo:
 
 
 

“É inconstitucional lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo que disponha
sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.”
 

 
 

Assim sendo, quanto à exigência de constitucionalidade não a identifico satisfeita no caso
em estudo, entendendo em consequência que não deve a norma em questão ser editada a
partir de iniciativa da Câmara Municipal.
 
 
 
Por fim, em consulta ao sítio eletrônico desta Casa, esta proposta legislativa foi REJEITADA
 nesta Sessão Legislativa, incidindo, a princípio, o óbice previsto no artigo 143, V do RI e o
artigo 67 da Constituição Federal.
 
 
 
Portanto, o projeto de lei em análise possui vícios de inconstitucionalidade em sua
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apresentação, haja vista que não observou o art. 143, inciso V do Regimento Interno desta
Augusta Casa de Leis que reproduz o art. 67 da Constituição Federal.
 
 
 
            Art. 143. A Presidência ou a Mesa Diretora, conforme o caso, não aceitará
proposição:
 

V – que tenha sido rejeitada na mesma sessão legislativa, salvo se tiver sido
subscrita pela maioria absoluta dos Vereadores, não se aplicando o presente
dispositivo às propostas de Emenda à Lei Orgânica; (grifo nosso)
 

            (...)
 

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir
objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da
maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.
(grifo nosso)
 

 
 
As regras do processo legislativo federal são de observância compulsória pelos Estados e
Municípios como vem julgando reiteradamente o Supremo Tribunal Federal:
 
 
 

“(...) 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de
auto-organização e de autogoverno (artigo 25, caput), impõe a obrigatória
observância de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo,
de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias
reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. (...)” (RTJ 193/832).
 
“(...) I. - As regras básicas do processo legislativo federal são de observância
obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. (...)” (STF, ADI 2.731-ES, Tribunal
Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 02-03-2003, v.u., DJ 25-04-2003, p. 33).
 

 
 
A exposição acima empreendida demonstra que na mesma sessão legislativa matéria de
projeto de lei rejeitado foi renovada à míngua de proposta da maioria absoluta dos membros
do Poder Legislativo.
 
 
 
A Constituição Estadual no art. 67 reproduz a limitação contida no art. 67 da Constituição
Federal consagrando a regra da irrepetibilidade de projeto de lei rejeitado na mesma sessão
legislativa.
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Nessa hipótese, exige o art. 67 da Constituição que a proposta seja subscrita pela maioria
absoluta dos membros de qualquer das Câmaras. Dessa forma, a iniciativa resulta aí da
soma, sem fusão, de vontades de conteúdo e finalidades iguais, que continuam autônomas,
pertencentes a titulares de iniciativa individual” (Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Curso de
Direito Constitucional, São Paulo: Saraiva, 2001, 27ª ed., p. 186).
 
 
 
Em tais casos o objetivo da regra é “evitar infindáveis reapresentações de projetos de lei
rejeitados, sem que haja a mínima viabilidade de alteração do posicionamento do Congresso
Nacional” (Alexandre de Moraes. Constituição do Brasil Interpretada, São Paulo: Atlas, 2002,
p. 1.165), e “cabe observar que, não tendo o dispositivo acolhido a ressalva referente a
proposições do Poder Executivo, este não poderá renová-las na mesma sessão legislativa”
(José Afonso da Silva. Comentário contextual à Constituição, São Paulo: Malheiros, 2006, 2ª
ed., p. 459).
 
 
 
Com relação às questões de técnica legislativa, observo que o projeto de lei atendeu às
principais diretrizes da Lei Complementar 95/98, o que não impede eventuais
aperfeiçoamentos pelas Comissão deste Parlamento, dentro da margem da conveniência e
oportunidade.
 
 
 

CONCLUSÃO
 
 
 

Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já expostos, opina esta Procuradoria
regular prosseguimento do Projeto de Lei nº 206/2022, desde que seja subscrita pela
maioria absoluta dos Vereadores, conforme previsão no artigo 143, V do Regimento
Interno, sem embargos de eventual análise jurídica sobre o mérito da presente matéria, em
caso de solicitação pelas Comissões Competentes, Mesa Diretora e Presidência ou outras
questões não abordadas neste parecer.
 
 
 
Registramos que tal parecer não retira eventual necessidade de nova análise jurídica sobre
o mérito da presente matéria, em caso de solicitação pelas Comissões Competentes, Mesa
Diretora e Presidência ou outras questões não abordadas neste parecer.
 
 
 
Ressaltamos que o presente Parecer é de natureza opinativa e não vinculatório específico
para este processo, de modo que, todos aqueles participantes do processo, em especial o
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gestor público, dentro da margem de discricionariedade, juízo de valor e ação que lhes são
conferidos, deverão diligenciar pela observância dos princípios e normas constitucionais e
infraconstitucionais no caso em destaque.
 
 
 
Destarte, ressaltamos que, incumbe a esta Procuradoria Geral prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar nas razões e pertinência temática
do projeto, motivo pelo qual o presente posicionamento não contém natureza vinculativa e
sim opinativa, não vinculando o posicionamento desta Procuradoria para outras situações
concretas, ainda que semelhantes ao presente projeto.
 
 
 
Esses são os esclarecimentos que formam nosso parecer, motivo pelo qual 
ENCAMINHAMOS os autos ao Procurador Geral para deliberação.
 
 
 
Serra/ES, 18 de outubro de 2022.
 
 
 
 
 

FERNANDO CARLOS DILEN DA SILVA
 

Procurador
 

Nº Funcional 4073096
 
 
 

NATALINA MÁRCIA DE OLIVEIRA
 

Assessora Jurídica
 

Nº funcional 4121490
 

Próxima Fase: Conhecer Parecer Jurídico Preliminar
 
  
 

Leandro Palhoni Mageviski 
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